
                                                                                                                  
PREFEITURA MUNICIPAL DE AXIXÁ DO TOCANTINS/TO 

CONCURSO PÚBLICO 
                    EDITAL – 01/2025 
 

                           CADERNO DE QUESTÕES 

AGENTE MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO 

                NÍVEL MÉDIO/ MANHÃ 
 

    LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

1. Este Caderno de Questões contém 5 0 (cinquenta) questões objetivas de múltipla escolha. 

2. Ao ser autorizado o início da prova, verifique, no Caderno de Questões, se a numeração das questões e 
a paginação estão corretas e se não há falhas, manchas ou borrões. Se algum desses problemas for detectado, 
solicite ao fiscal outro caderno completo. Não serão aceitas reclamações posteriores. 

3. A totalidade da Prova terá a duração de 3h (três horas), incluindo o tempo para preenchimento da Folha 
de Respostas da Prova Objetiva. 

4. Iniciada a Prova, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas 1h (uma hora) de 
prova, devendo, ao sair, entregar ao fiscal de sala, obrigatoriamente, o Caderno de Questões e a Folha de 
Respostas da Prova Objetiva. 

5. A Folha de Respostas da Prova Objetiva será o único documento válido para correção. 
6. O candidato somente poderá levar o Caderno de Questões da Prova Objetiva quando faltarem 60 

(sessenta) minutos para o término do horário estabelecido para o fim da prova. 
7. Não serão permitidas consultas a quaisquer materiais, uso de telefone celular ou outros aparelhos eletrônicos. 
8. Caso seja necessária a utilização do sanitário, o candidato deverá solicitar permissão ao fiscal de sala, que 

designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo manter-se em silêncio 
durante o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e, depois da utilização deste, ser submetido 
a revista com detector de metais. Na situação descrita, se for detectado que o candidato está portando 
qualquer tipo de equipamento eletrônico, será eliminado automaticamente do concurso. 

9. O candidato, ao terminar a prova, deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, não 
podendo permanecer nas dependências deste, bem como não poderá utilizar os sanitários. 

10. Os dois últimos candidatos sairão juntos. 
 

ATENÇÃO! 

A transcrição da frase mestra é obrigatória, e servirá para identificar o cartão 
resposta do candidato, bem como possibilitar o Exame Pericial Grafotécnico, quando for 
o caso. A falta da transcrição poderá ocasionar a eliminação do candidato. 

A Folha de Respostas não deve ser dobrada, amassada ou rasurada! 

O Caderno de Questões e Gabarito Preliminar da Prova Objetiva serão divulgados no 

endereço <www.paconcursos.com.br> 
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Leia o fragmento a seguir da obra de Machado de 
Assis e responda a alternativa CORRETA. 
 
“Virgília é que já se não lembrava da meia dobra; toda 
ela estava concentrada em mim, nos meus olhos, na 
minha vida, no meu pensamento; — era o que dizia, e 
era verdade. 
 
Há umas plantas que nascem e crescem depressa; 
outras são tardias e pecas. O nosso amor era 
daquelas; brotou com tal ímpeto e tanta seiva, que, 
dentro em pouco, era a mais vasta, folhuda e 
exuberante criatura dos bosques.” 
 

Fonte: Machado de Assis, Memórias póstumas de Brás 
Cubas. 

 

No fragmento da obra, o pronome demonstrativo 
“daquelas” exerce a função de elemento de coesão 
referencial pois: 
 
(A) Retoma o substantivo “bosques”, estabelecendo 
relação de proximidade semântica. 
(B) Antecipando-se ao termo “amor”, funciona como 
elemento catafórico. 
(C) Substitui “meia dobra”, garantindo a progressão 
textual. 
(D) Faz referência às “plantas que nascem e crescem 
depressa”, reforçando a comparação metafórica do 
amor do narrador.  
(E) Introduz uma ideia nova, sem relação com 
elementos anteriores do texto. 
 

 
 
Indique a frase CORRETA em que o “se” funciona 
como índice de indeterminação do sujeito. 
 
(A) A modelo se impôs uma dieta muito severa. 
(B) Sabe-se que as línguas evoluem. 
(C) Se eles vierem, não os atenda. 
(D) Vende-se roupa usada. 
(E) Nunca se soube tanto nesse país.  
 

 
Assinale a alternativa  CORRETA quanto à 
concordância verbal. 
 
(A) Havia muitas pessoas interessadas. 
(B) Choveram muito nesses últimos dias. 
(C) Devem haver várias soluções. 
(D) Fazem cinco anos que moro aqui. 
(E) Existem haveres que precisa ser pagos. 
 

 

 
 

Aponte a única alternativa CORRETA em que há 
ocorrência de palavras homônimas homógrafas. 
 
(A) Era uma casa muito engraçada. / Ela se casa na 
semana que vem. 
(B) A mulher sábia edifica o seu lar. / Na minha terra 
tem palmeiras onde canta o sabiá.  
(C) Ele adora cerrar os punhos. / Eles constumam 
serrar as árvores ao meio. 
(D) Vamos ao concerto hoje à noite. / O conserto do 
ventilador se dará logo  mais. 
(E) São oito horas da manhã. / São Jorge é o santo 
guerreiro. 

 
 

 
 
Leia o texto a seguir e responda as questões 5 e 6, 
marcando as suas respectivas alternativas 
CORRETAS de acordo com o que se pede. 
 
“Uma longa quarentena latino-americana 
 
No dia 26 de fevereiro de 2020, as telas de nossos 
televisores se concentraram no Brasil: ali se detectou 
o primeiro caso latino-americano da nova doença por 
coronavírus que se espalhava pelo mundo, e a cujo 
estranho nome composto de siglas (vírus SARS-CoV-
2, causador da doença COVID-19), muito em breve 
nos habituaríamos.  
 
Já muitos sabiam que a chegada do vírus a nossos 
respectivos países era iminente: dois dias depois se 
anunciou o primeiro caso no México, no dia 3 de março 
o primeiro caso no Chile e na Argentina, no dia 6 de 
março na Colômbia e no Peru, no dia 9 no Panamá, no 
dia 10 de março na Bolívia, no dia 11 de março em 
Cuba… O vírus, estava claro, já tocava as nossas 
portas.”  
 
Disponível em: https://www.ejemplos.co/br/. Acesso em: 13 

set. 2025. 

 
O objetivo central do texto acima é sugerir que: 
 
(A) O coronavírus surgiu primeiramente no Brasil e não 
em outros continentes. 
(B) O coronavírus foi rapidamente controlado na 
América Latina após sua chegada. 
(C) A chegada do coronavírus à América Latina 
ocorreu de forma gradativa em diferentes países.  
(D) A América Latina não sofreu grandes impactos com 
o coronavírus. 
(E) Houve apenas casos individuais e isolados de 
pacientes infectados. 
 
 

LINGUA PORTUGUESA 

QUESTÃO 01   

QUESTÃO 02   

QUESTÃO 03   

QUESTÃO 04   

QUESTÃO 05   

https://www.ejemplos.co/br/
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Com base nas características do texto, pode-se afirmar 
de forma CORRETA que ele se trata do gênero textual: 
 
(A) Resenha, pois avalia criticamente uma obra 
literária. 
(B) Notícia, pois apresenta apenas informações 
objetivas e impessoais sobre um fato. 
(C) Artigo de opinião, pois defende uma tese sobre a 
pandemia. 
(D) Edital, pois anuncia regras para um concurso 
público. 
(E) Crônica jornalística, pois apresenta fatos de forma 
cronológica e subjetiva.  
 

 
 
“Horóscopo do dia: 
 
Peixes 
 
Você poderá sentir uma certa pressão no campo 
profissional, como se os desafios exigissem mais 
esforço e paciência do que o esperado. Será um dia 
para rever seus planos com cuidado, evitando 
decisões impulsivas e focando a construção sólida do 
seu caminho. Quando as responsabilidades pesarem, 
conte com a disciplina para superar obstáculos e 
crescer.” 

Disponível em:  
https://www.cartacapital.com.br/astrologia/horoscopo-do-dia-
previsao-para-os-12-signos-em-01-09-2025/. Acesso: 13 set. 

2025. 
 

Considerando as características da publicação acima, 
identifique a sua tipologia textual CORRETA. 
  
(A) Narrativa. 
(B) Injuntiva.  
(C) Dissertativa. 
(D) Expositiva. 
(E) Descritiva. 
 
 

 
 
Assinale a alternativa CORRETA em que a oração 
subordinada está exprimindo a ideia de consequência. 
 
(A) Tudo ficará bem, desde que façamos nossa parte. 
(B) Tudo fiz porque ela se casasse comigo. 
(C) Nós fizemos um barulho que incomodava a todos. 
(D) Nesta cidade, chove que é o Diabo!  
(E) A calçada está molhada, porque choveu. 
 
 
 
 

 
 

 
 
Todas as palavras estão grafadas de forma CORRETA 
na alternativa: 
 
(A) O previlégio de participar do evento foi concedido 
a poucas pessoas. 
(B) Depois de uma longa viajem, eles tiveram muito 
trabalho para arrumar a casa. 
(C) Aquele vazamento de notícias ocasionou um 
grande problema.  
(D) O garoto, com excessão de um detalhe, não notou 
nada de estranho. 
(E) A decisão de dispensar o funcionário foi tomada 
derrepente. 
 

 
 
Leia o trecho da notícia a seguir e responda a 
alternativa CORRETA. 
 
“Em sua queixa conjunta à KFTC, o órgão de defesa 
da concorrência da Coreia do Sul, os portais NHN e 
Daum Communications, os maiores da Coreia do Sul, 
alegam que o Google está bloqueando deslealmente 
a competição ao explorar seu status como serviço 
dominante de buscas em celulares inteligentes.” 

 
Disponível em: 

https://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2011/04/portais-sul-
coreanos-reclamam-contra-google-em-busca-no-

celular.html. Acesso em: 12 set. 2025. 

 
A palavra “deslealmente” empregada é formada por: 
 
(A) Derivação sufixal. 
(B) Composição por justaposição. 
(C) Abreviação vocabular. 
(D) Composição por aglutinação. 
(E) Derivação prefixal e sufixal.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 06   

QUESTÃO 07   

QUESTÃO 08   

QUESTÃO 09   

QUESTÃO 10   

https://www.cartacapital.com.br/astrologia/horoscopo-do-dia-previsao-para-os-12-signos-em-01-09-2025/
https://www.cartacapital.com.br/astrologia/horoscopo-do-dia-previsao-para-os-12-signos-em-01-09-2025/
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https://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2011/04/portais-sul-coreanos-reclamam-contra-google-em-busca-no-celular.html
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A Independência do Brasil, proclamada em 1822, não 
foi um processo abrupto, mas resultado de uma série 
de tensões políticas, econômicas e sociais no contexto 
luso-brasileiro. Diversos fatores, como a permanência 
da Corte no Rio de Janeiro após 1808, a Revolução 
Liberal do Porto (1820) e os interesses das elites 
locais, desempenharam papel crucial no desfecho do 
movimento. 
 
Aponte a alternativa CORRETA sobre a 
Independência do Brasil. 
 
(A) A permanência da Corte no Brasil foi decisiva para 
o fortalecimento do poder das Assembleias 
Provinciais, que ganharam autonomia plena ainda 
antes da proclamação de 1822. 
(B) A Revolução Liberal do Porto exigiu o retorno 
imediato de D. João VI a Portugal e a submissão do 
Brasil às Cortes, fato que acelerou o processo de 
ruptura política. 
(C) O movimento de independência brasileiro foi 
conduzido sem participação das elites regionais, sendo 
resultado exclusivo da pressão popular urbana nas 
principais províncias. 
(D) A proclamação da Independência consolidou 
imediatamente a plena autonomia econômica do 
Brasil, eliminando a dependência de capitais 
estrangeiros e de tratados comerciais herdados de 
Portugal. 
(E) A adesão unânime de todas as províncias ao 
projeto independentista garantiu a ausência de 
conflitos internos após 1822, fortalecendo a unidade 
nacional desde o início. 
 

 
 
O processo que resultou na criação do estado do 
Tocantins em 1988 foi construído ao longo de séculos 
de insatisfações e reivindicações das populações do 
norte de Goiás. A distância administrativa em relação 
ao poder central, os entraves à circulação econômica 
e a percepção de abandono político consolidaram a 
pauta emancipacionista, que ganhou novo fôlego na 
Assembleia Constituinte de 1987–1988. 
 
Aponte a alternativa CORRETA sobre a formação 
histórica do estado do Tocantins. 
 
(A) As primeiras articulações pela separação da região 
norte de Goiás surgiram apenas após a transferência 
da capital para Goiânia em 1937, quando os 
municípios mais distantes passaram a reivindicar 
participação na arrecadação estadual. 
 

 
(B) Um dos argumentos contrários à criação do 
Tocantins era o receio de inviabilidade econômica da 
nova unidade federativa, diante da ausência de centros 
urbanos consolidados no território. 
(C) O debate sobre a criação do Tocantins ficou restrito 
ao âmbito parlamentar em Brasília, sem reverberar em 
associações locais, movimentos estudantis ou 
lideranças regionais. 
(D) A Constituição Federal de 1988 determinou que a 
nova capital do Tocantins deveria ser instalada em 
Araguaína, cidade mais populosa e já consolidada 
como polo comercial da região. 
(E) A efetivação do Tocantins em 1988 contou com 
ampla participação de lideranças políticas e 
comunitárias da região norte goiana, que ao longo do 
século XX defenderam a emancipação como 
estratégia de desenvolvimento regional. 
 
 

 
 
O relevo brasileiro é marcado pela predominância de 
planaltos e depressões, resultado de processos 
erosivos prolongados e da estabilidade tectônica 
relativa do território. A classificação proposta por Aziz 
Ab’Saber e posteriormente revisada pelo IBGE 
contribuiu para a compreensão das formas de relevo 
no país. 
 
Sobre o relevo brasileiro, aponte a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) As planícies costeiras brasileiras se formaram pela 
interação de processos marinhos e fluviais, 
destacando-se áreas como a planície do Rio 
Amazonas e a faixa litorânea sudeste. 
(B) O Planalto Central é considerado a unidade de 
relevo mais recente do território nacional, pois se 
originou a partir de dobramentos modernos associados 
à orogênese andina. 
(C) As unidades de planaltos e depressões 
predominam no relevo brasileiro, sendo compostas 
tanto por estruturas cristalinas quanto sedimentares, 
modeladas por longos ciclos de erosão. 
(D) A Serra do Mar corresponde a um alinhamento 
montanhoso de origem vulcânica recente, com 
altitudes superiores a 4.000 metros em vários trechos. 
(E) O Pantanal apresenta características de planície 
aluvial, sujeita a inundações periódicas, mas é 
classificado como planalto devido à sua posição 
relativa em relação às áreas vizinhas. 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 

QUESTÃO 11   

QUESTÃO 12   

QUESTÃO 13   
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O avanço da inteligência artificial (IA) tem produzido 
impactos significativos em diversas áreas da 
sociedade, desde o mundo do trabalho até a 
formulação de políticas públicas. Ao mesmo tempo em 
que apresenta oportunidades, a expansão da IA 
levanta debates sobre privacidade, ética e 
desigualdades tecnológicas entre países. 
 
Identifique a alternativa CORRETA acerca dos 
desafios e impactos da inteligência artificial na 
atualidade. 
 
(A) A automação promovida pela inteligência artificial 
tem reduzido apenas empregos de baixa qualificação, 
sem afetar atividades de nível superior ou ligadas a 
setores de serviços especializados. 
(B) O desenvolvimento da inteligência artificial é 
conduzido exclusivamente por órgãos multilaterais, 
garantindo uniformidade de regulamentações e 
ausência de disputas geopolíticas no setor. 
(C) O uso de sistemas de inteligência artificial em 
serviços públicos tem eliminado de forma definitiva os 
riscos de discriminação ou vieses, já que algoritmos 
não reproduzem padrões sociais existentes. 
(D) A popularização de ferramentas de inteligência 
artificial exige regulamentações capazes de equilibrar 
inovação tecnológica e proteção de direitos 
fundamentais, como a privacidade e a não 
discriminação. 
(E) A difusão global da inteligência artificial tem 
diminuído a chamada “divisão digital”, garantindo 
acesso igualitário a tecnologias de ponta em países 
centrais e periféricos. 

 

 
 
As mudanças climáticas têm sido pauta constante de 
debates globais e nacionais, em razão de seus efeitos 
sobre ecossistemas, economias e populações.  
Analise as assertivas a seguir e depois aponte a 
alternativa CORRETA. 
 

I. O Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC) aponta que a ação humana é o 

principal fator responsável pelo aumento da 

concentração de gases de efeito estufa desde a 

Revolução Industrial. 

II. Entre os impactos previstos para o Brasil estão a 

maior frequência de eventos extremos, como enchentes 

na Amazônia e prolongamento de secas no semiárido 

nordestino. 

III. O Acordo de Paris de 2015 comprometeu os países 

signatários a adotar metas de redução de emissões, 

sendo o Brasil um dos participantes que apresentou  

compromissos voluntários. 

 

 

IV. O território brasileiro, por apresentar uma matriz 

energética majoritariamente renovável, não possui 

vulnerabilidades diante das mudanças climáticas 

globais. 
 
(A) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(B) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(C) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(D) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(E) Estão corretas todas as assertivas. 
 

 
 
O Tocantins apresenta sérios desafios ambientais, em 
razão da expansão agropecuária, da construção de 
grandes usinas hidrelétricas e do avanço das 
queimadas. Ao mesmo tempo, políticas de 
conservação buscam equilibrar desenvolvimento 
econômico e preservação dos ecossistemas. 
 
Aponte a alternativa CORRETA sobre os problemas 
ambientais e a conservação no Tocantins. 
 
(A) O desmatamento no Tocantins está fortemente 
ligado à conversão de áreas de cerrado em pastagens 
e lavouras, processo que ameaça zonas de transição 
com a Amazônia e pressiona a biodiversidade regional. 
(B) Embora o estado apresente unidades de 
conservação, sua extensão corresponde a mais da 
metade do território, o que limita a expansão do 
agronegócio e da pecuária. 
(C) As usinas hidrelétricas instaladas no Tocantins não 
afetam a dinâmica dos rios locais, pois os projetos 
foram construídos sem alagamento de áreas e sem 
necessidade de deslocamento populacional. 
(D) As queimadas no Tocantins decorrem 
exclusivamente de causas naturais, sobretudo em 
períodos de seca, não havendo relação com práticas 
antrópicas de uso do solo. 
(E) O Tocantins, por estar situado no cerrado, não 
possui áreas consideradas de transição ecológica, 
apresentando uniformidade de paisagem em todo o 
seu território. 
 

 

 
 

 
Assinale a alternativa que contenha o próximo número 
da sequência lógica de 2, 6,12, 20, 30: 
 
(A) 38. 
(B) 40. 
(C) 42. 
(D) 44. 
(E) 46. 
 

QUESTÃO 14   

QUESTÃO 15   

QUESTÃO 16   

RACIOCÍNIO LÓGICO 

QUESTÃO 17   
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Em uma família há três irmãos que têm idades inteiras 
consecutivas. Quando somadas as idades dos três é 
75. Dessa maneira, assinale a alternativa CORRETA 
quanto a idade do irmão do meio. 
 
(A) 22. 
(B) 24. 
(C) 26. 
(D) 28. 
(E) 30. 
 
 

 
 
3 Três amigos, Pablo, Renan e Sérgio, têm profissões 
diferentes: médico, engenheiro e professor.  Entende-
se que: 

• O médico é o irmão de Pablo. 

• Renan não é o médico. 

• Sérgio não é o professor. 

Marque a alternativa CORRETA quanto ao nome do 
profissional PROFESSOR. 
 
(A) Pablo. 
(B) Renan. 
(C) Sérgio. 
(D) Pablo ou Renan.  
(E) Renan ou Sérgio. 
 

 
 

Pedro aplicou em determinado investimento bancário 
a importância de R$ 2.000,00 que oferece um 
rendimento de 1,5% ao mês de juros simples. Ao final 
de 6 meses, assinale qual o valor total CORRETO que 
ele terá acumulado. 
 
(A) R$ 2.155,00. 
(B) R$ 2.167,00. 
(C) R$ 2.170,00. 
(D) R$ 2.180,00. 
(E) R$ 2.270,00. 
 

 

 
 
Em um dia normal no cotidiano de uma fábrica de 
automóveis, a razão entre o número de funcionários do 
setor de produção e o número de funcionários do setor 
administrativo é de 5 para 2. Sabendo-se que existem 
35 funcionários no setor de produção, assinale a 
alternativa CORRETA quanto a quantidade de 
funcionários no setor administrativo. 
 

 
(A) 10. 
(B) 11. 
(C) 13. 
(D) 15. 
(E) 14. 
 

 
 
Um mapa utiliza a escala de 1:50.000, o que significa 
que 1 cm no mapa representa 50.000 cm na realidade. 
Se a distância real entre dois pontos é de 10 km, a 
distância CORRETA entre esses pontos no mapa é? 
 
(A) 0,3 cm. 
(B) 3 cm. 
(C) 7 cm. 
(D) 10cm. 
(E) 20 cm. 
 

 
 

 
 
Um agente de trânsito de Axixá do Tocantins/TO 
questiona, em reunião administrativa, até que ponto a 
atuação municipal em educação para o trânsito e 
preservação ambiental está amparada pelo Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB). Em sua fala, ele afirma que 
tais ações dependem de regulamentação estadual, 
não sendo obrigações diretas do Município. 
 
Considerando os princípios e objetivos do CTB, analise 
as alternativas e aponte a CORRETA. 
 
(A) A educação para o trânsito, segundo o CTB, é 
dever exclusivo da União, cabendo aos Estados e 
Municípios apenas a execução de campanhas 
específicas previstas em convênios ou programas 
federais. 
(B) A preservação ambiental, no âmbito do trânsito, 
restringe-se ao transporte de cargas perigosas, não 
sendo competência do Sistema Nacional de Trânsito a 
adoção de medidas voltadas ao controle de poluição 
atmosférica e sonora. 
(C) O CTB assegura que o trânsito em condições 
seguras é direito de todos e dever dos órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito, incluindo 
os Municípios, que devem atuar em ações educativas 
permanentes e em medidas de proteção ambiental. 
(D) O direito ao trânsito seguro previsto no CTB 
vincula-se apenas às normas de circulação e conduta, 
não abrangendo diretrizes de engenharia de tráfego ou 
programas de educação para pedestres e condutores. 
(E) A atuação municipal em educação para o trânsito é 
opcional, dependendo de previsão em lei orgânica 
local, já que o CTB não impõe obrigações específicas 
às administrações municipais nesse campo. 
 

QUESTÃO 18   

QUESTÃO 19   

QUESTÃO 20   

QUESTÃO 21   

QUESTÃO 22   

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 23   
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No contexto de uma ação conjunta realizada em Axixá 
do Tocantins/TO, houve divergência entre 
representantes do DETRAN estadual, da Polícia Militar 
e da autoridade municipal de trânsito quanto à 
definição das competências para aplicar penalidades, 
fiscalizar o tráfego e regulamentar situações 
específicas de circulação em vias urbanas. 
 
Com base nas disposições do CTB acerca do Sistema 
Nacional de Trânsito (SNT), aponte a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) A fiscalização do trânsito em vias urbanas é 
atribuição exclusiva dos órgãos estaduais de trânsito, 
cabendo ao Município apenas a sinalização e a 
execução de campanhas educativas. 
(B) Os órgãos municipais de trânsito, quando 
integrados ao SNT, possuem competência para 
planejar, regulamentar e operar o trânsito em vias 
urbanas, incluindo a aplicação de penalidades, 
observadas as diretrizes federais. 
(C) A aplicação de penalidades por infrações 
cometidas em rodovias federais é competência 
concorrente entre os órgãos municipais e o 
Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT). 
(D) À Polícia Militar compete, nos limites territoriais do 
Município, regulamentar o uso do sistema viário 
urbano, cabendo-lhe editar normas complementares 
às do CTB em caráter autônomo. 
(E) O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) atua 
apenas como órgão consultivo, sem poder normativo 
vinculante sobre os demais órgãos do SNT. 
 

 
 
Durante um programa de capacitação destinado aos 
agentes de trânsito do município de Axixá do 
Tocantins/TO, foram desenvolvidas simulações 
práticas que tinham como objetivo verificar não apenas 
o conhecimento teórico, mas também a habilidade de 
aplicar corretamente as normas gerais de circulação e 
conduta previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 
Nessas atividades, os participantes foram expostos a 
diferentes cenários representativos do cotidiano da 
fiscalização, envolvendo situações de estacionamento 
irregular, ultrapassagens indevidas e condutas de risco 
que poderiam comprometer a segurança viária. Entre 
os casos analisados, destacaram-se: 
 

1. A travessia de pedestres em faixa não sinalizada, mas 

próxima a um cruzamento. 

2. A ultrapassagem de um veículo em local permitido, 

mas que reduziu a velocidade para entrar à esquerda em 

via rural. 

 

 

3. A circulação de bicicletas em pista de rolamento 

quando inexistir acostamento ou faixa própria. 

4. A prioridade em cruzamentos não sinalizados entre 

veículos que chegam simultaneamente pela direita e 

pela esquerda. 
 
Com base no CTB, aponte a alternativa CORRETA. 
 
(A) No caso 2, a ultrapassagem é permitida, desde que 
realizada com sinalização sonora breve e suficiente, 
ainda que o veículo da frente indique conversão à 
esquerda. 
(B) No caso 4, em cruzamentos não sinalizados, a 
preferência é sempre do veículo que se aproxima pela 
esquerda, salvo se tratar de rodovia. 
(C) No caso 1, o pedestre não possui qualquer 
prioridade, pois a preferência só existe em faixas 
devidamente sinalizadas. 
(D) No caso 3, é admitida a circulação de bicicletas no 
bordo da pista, no mesmo sentido da via, quando não 
houver acostamento ou ciclofaixa, respeitando as 
condições de segurança. 
(E) Em todos os casos apresentados, a prioridade é 
determinada exclusivamente pela sinalização 
existente, sendo irrelevante a interpretação das regras 
gerais do CTB. 
 
 

 
 

No exercício de uma ação fiscalizatória realizada em 
via urbana do município de Axixá do Tocantins/TO, os 
agentes de trânsito observaram condutas que 
colocavam em risco a segurança dos pedestres e a 
fluidez da circulação. Entre as ocorrências registradas, 
constatou-se a presença de veículos estacionados 
irregularmente junto à faixa destinada à travessia de 
pedestres, local que possuía sinalização vertical 
expressa por meio da seguinte placa: 
 

 
 
Disponível em: https://aimore.net/placas/placa_R-6b.html 
Acesso em: 22 de set de 2025 

 
 
 
 
 

QUESTÃO 24   

QUESTÃO 25   

QUESTÃO 26   

https://aimore.net/placas/placa_R-6b.html
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Analise as assertivas e, a seguir, aponte a alternativa 
CORRETA. 
 

I. O condutor que para brevemente para embarque de 

passageiro neste local comete infração de natureza 

média, sujeita a multa. 

II. Se a placa fosse R-6a (Proibido Estacionar), seria 

possível o embarque e desembarque rápido, desde que 

não sobre a faixa de pedestres. 

III. A instalação da R-6b nesse ponto reforça regra já 

prevista no CTB, que proíbe a parada de veículos sobre 

faixas de travessia de pedestres. 

IV. A infração cometida ao desrespeitar a R-6b é 

classificada como gravíssima, resultando em multa e 

remoção do veículo. 

 

(A) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 

(B) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 

(C) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

(D) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(E) Estão corretas todas as assertivas. 
 
 

 
 
Ao realizar uma ação fiscalizatória em rodovia 
municipal de Axixá do Tocantins/TO, a equipe de 
agentes de trânsito surpreendeu um condutor em 
situação de flagrante irregularidade. Na abordagem, 
constatou-se a ocorrência simultânea de três infrações 
graves: conduzir o veículo sem portar a Carteira 
Nacional de Habilitação; transportar criança menor de 
sete anos sem o uso do dispositivo de retenção 
adequado e; circular com o automóvel cujo 
licenciamento encontrava-se vencido. 
 
Considerando o disposto no Código de Trânsito 
Brasileiro, aponte a alternativa CORRETA. 
 
(A) Conduzir veículo sem portar a Carteira Nacional de 
Habilitação configura infração grave, sujeita a multa, 
retenção do veículo até a apresentação do documento 
e cinco pontos no prontuário do condutor. 
(B) Transportar criança menor de sete anos sem o uso 
de dispositivo de retenção é infração gravíssima, cuja 
penalidade inclui multa, sete pontos no prontuário e 
suspensão imediata do direito de dirigir. 
(C) A soma das três infrações implica, 
obrigatoriamente, a abertura de processo para 
cassação da Carteira Nacional de Habilitação, ainda 
que seja a primeira autuação do condutor. 
(D) Apenas a conduta de transportar criança sem 
dispositivo de retenção gera medida administrativa de 
retenção do veículo, sendo as demais passíveis 
apenas de penalidade de multa. 
 
 

 
(E) O veículo com licenciamento vencido sujeita o 
proprietário a infração gravíssima, penalidade de 
multa, sete pontos no prontuário e medida 
administrativa de remoção do veículo. 
 
 

 
 
Analise as assertivas abaixo referentes ao regime de 
infrações, penalidades e medidas administrativas 
previstas no Código de Trânsito Brasileiro, e a seguir, 
aponte a alternativa CORRETA. 
 

I. A aplicação de multa é uma penalidade administrativa 

que pode ser cumulada com medidas como retenção, 

remoção ou recolhimento de documentos, dependendo 

da natureza da infração. 

II. As infrações classificadas como gravíssimas 

admitem, em determinados casos, a multiplicação de 

seu valor base por fatores previstos em lei, como ocorre 

em situações de dirigir sob influência de álcool ou 

recusar-se ao teste de alcoolemia. 

III. A cassação da Carteira Nacional de Habilitação 

constitui medida administrativa aplicável a qualquer 

infração gravíssima, independentemente de 

reincidência ou de previsão expressa na legislação. 

IV. O Código de Trânsito Brasileiro distingue 

claramente entre penalidades (como multa, suspensão 

ou cassação) e medidas administrativas (como retenção, 

recolhimento ou remoção), sendo vedada a substituição 

automática de uma pela outra. 
 

(A) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

(B) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

(C) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 

(D) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(E) Estão corretas todas as assertivas. 
 
 

 
 
Em uma abordagem de rotina realizada em via urbana 
do município de Axixá do Tocantins/TO, a autoridade 
de trânsito se deparou com múltiplas irregularidades 
praticadas por um mesmo condutor. Durante a 
fiscalização, foram constatadas as seguintes 
situações: o veículo apresentava o para-brisa trincado; 
o motorista não portava documento de habilitação; o 
passageiro do banco dianteiro encontrava-se sem o 
uso do cinto de segurança e; além disso, o condutor 
recusou-se a fornecer seus dados de identificação 
quando solicitado pela autoridade. 
 
 
 
 

QUESTÃO 27   

QUESTÃO 28   

QUESTÃO 29   
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Considerando o Código de Trânsito Brasileiro e os 
procedimentos de autuação, aponte a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) A recusa em se identificar perante a autoridade de 
trânsito constitui infração, devendo o agente registrar a 
ocorrência e adotar as medidas administrativas 
cabíveis. 
(B) A ausência de porte do documento de habilitação 
enseja infração leve, cuja medida administrativa é a 
retenção do veículo até a apresentação do documento 
exigido. 
(C) O passageiro que não utiliza o cinto de segurança 
está sujeito à autuação, cabendo a lavratura do auto 
de infração diretamente em nome do condutor do 
veículo. 
(D) O veículo com para-brisa trincado poderá ser 
objeto de autuação, e a medida administrativa cabível 
é a retenção até a regularização, sendo permitido o 
recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, 
conforme o caso. 
(E) A lavratura do auto de infração pelo agente de 
trânsito deve ser acompanhada da assinatura do 
condutor, sob pena de nulidade do ato administrativo e 
consequente arquivamento do auto. 
 

 
 
No exercício de suas atribuições legais, agentes de 
trânsito atuando no centro urbano de Axixá do 
Tocantins/TO identificaram, em uma única 
fiscalização, três casos distintos que exigiam a 
aplicação das normas do Código de 
Trânsito Brasileiro: 
 

1. Um automóvel estacionado em local destinado 

exclusivamente a ambulâncias, devidamente sinalizado. 

2. Um veículo circulando sem o Certificado de 

Licenciamento Anual. 

3. Uma motocicleta cujo condutor trafegava sem o uso 

do capacete de segurança. 
 
À luz do Código de Trânsito Brasileiro, identifique a 
alternativa CORRETA quanto às medidas 
administrativas cabíveis em cada caso acima. 
 
(A) O automóvel estacionado em vaga exclusiva para 
ambulâncias está sujeito à remoção, enquanto o 
veículo sem licenciamento deve ser retido até a 
regularização, e a motocicleta sem capacete enseja 
apenas multa ao condutor. 
(B) O veículo sem o Certificado de Licenciamento 
Anual poderá ser removido, e a motocicleta sem 
capacete deve ser retida até que seja sanada a 
irregularidade, cabendo também a remoção do 
automóvel em vaga exclusiva para ambulâncias. 
 
 

 
(C) A motocicleta sem capacete pode ser liberada 
mediante registro fotográfico e notificação ao condutor, 
não havendo retenção do veículo, enquanto o carro em 
vaga exclusiva deve apenas receber multa. 
(D) Em todos os casos descritos — automóvel, veículo 
sem licenciamento e motocicleta — aplica-se 
exclusivamente a penalidade de multa, sem qualquer 
medida administrativa adicional. 
(E) O automóvel em vaga de ambulância poderá ser 
removido, entretanto, tanto a ausência de 
licenciamento quanto o tráfego sem capacete são 
infrações que geram apenas multa e não autorizam 
retenção ou remoção do veículo. 
 
 

 
 
Durante atividade fiscalizatória realizada no município 
de Axixá do Tocantins/TO, os agentes de trânsito 
registraram ocorrências de elevada gravidade. Em 
uma delas, um condutor que havia ingerido bebida 
alcoólica avançou o sinal vermelho em velocidade 
incompatível com a via, vindo a colidir com outro 
veículo e causando apenas danos materiais. Em outro 
momento da mesma ação, foi constatado que um 
motorista circulava mesmo após ter sua Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) cassada. 
 
Considerando o disposto no Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei nº 9.503/1997), aponte a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) Na situação do condutor alcoolizado, por não haver 
lesão corporal, a conduta configura apenas infração 
administrativa, não havendo tipificação criminal. 
(B) O simples ato de avançar o sinal vermelho em alta 
velocidade, independentemente de outros fatores, 
caracteriza crime de trânsito, ainda que não resulte em 
dano ou perigo concreto. 
(C) A condução de veículo com CNH cassada 
configura crime de trânsito, mas exclui a incidência de 
infração administrativa, em razão da prevalência da 
norma penal. 
(D) Dirigir sob influência de álcool, ainda que sem 
vítima, tipifica crime previsto no art. 306 do CTB, ao 
passo que a condução com CNH cassada constitui 
crime específico descrito no art. 307. 
(E) Tanto a embriaguez ao volante sem vítimas quanto 
a condução com CNH cassada são condutas que 
ensejam apenas medidas administrativas, não 
havendo previsão criminal no CTB. 
 
 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 30   

QUESTÃO 31   
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Em uma ocorrência de trânsito registrada em via 
urbana do município, o agente de trânsito se depara 
com dois veículos colididos em cruzamento sinalizado, 
um condutor ferido e fluxo intenso de pedestres.  
 
Considerando as normas do Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) e os protocolos de atendimento inicial, 
analise as assertivas abaixo e, em seguida, aponte a 
alternativa CORRETA. 
 

I. Em acidentes com vítima, a prioridade do agente é 

garantir a segurança da cena, sinalizando e isolando o 

local, ainda que o socorro médico não tenha sido 

imediatamente acionado. 

II. No caso de acidente sem vítima, não há necessidade 

de lavratura de Boletim de Ocorrência, bastando o 

acordo verbal entre as partes envolvidas. 

III. Cabe ao agente de trânsito providenciar, quando 

houver indícios de crime de trânsito, a preservação do 

local e o imediato encaminhamento do caso à 

autoridade policial competente. 

IV. Em situações que envolvem vítima, o deslocamento 

do veículo somente poderá ocorrer após a liberação da 

autoridade policial, ressalvados os casos em que o 

socorro à vítima exigir movimentação imediata. 
 

(A) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 

(B) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

(C) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

(D) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 
 
 

 
 
No exercício da fiscalização, o agente municipal de 
trânsito deve observar as disposições do Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), quanto à classificação das 
infrações, às penalidades correspondentes e à 
competência para autuação. 
 
Com base nessas disposições, aponte a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) Conduzir veículo sob influência de álcool ou de 
substância psicoativa que gere dependência 
caracteriza infração gravíssima, sujeita a multa 
agravada, suspensão do direito de dirigir e 
recolhimento da habilitação. 
(B) Estacionar em local ou forma não permitida pela 
sinalização constitui infração de natureza média, 
sujeita a multa e remoção, cabendo a autuação ao 
órgão de trânsito responsável pela via. 
 
 

 
(C) Transitar em velocidade superior à máxima 
permitida em mais de 50% caracteriza infração 
gravíssima, sujeita a multa multiplicada e suspensão 
do direito de dirigir, conforme previsão do CTB. 
(D) Dirigir sem possuir Carteira Nacional de Habilitação 
é infração de natureza gravíssima, sujeita a multa 
majorada e à medida administrativa de retenção do 
veículo até a apresentação de condutor habilitado. 
(E) A imposição das penalidades de multa e 
advertência por escrito é de competência exclusiva da 
União, não sendo delegada aos órgãos executivos 
municipais de trânsito. 
 

 
 

No decorrer de uma fiscalização de rotina realizada em 
área urbana, a autoridade de trânsito percebeu 
situações contrastantes no comportamento dos 
condutores diante de condições adversas, como chuva 
intensa associada a grande fluxo de veículos. A 
observação evidenciou diferentes formas de 
condução, algumas compatíveis com a segurança 
viária e outras representando risco 
potencial de acidentes. 
 
Considerando os princípios da direção defensiva, 
aponte a alternativa CORRETA. 
 
(A) O acionamento frequente da buzina em 
interseções com baixa visibilidade é conduta 
defensiva, pois amplia a comunicação com outros 
condutores e substitui o uso dos faróis. 
(B) A redução da velocidade abaixo do limite 
regulamentado, quando compatível com as condições 
da via, caracteriza prática de direção defensiva. 
(C) O acionamento das luzes de advertência (pisca-
alerta) em movimento sob chuva intensa é 
recomendado pela direção defensiva, já que sinaliza 
continuamente a posição do veículo aos demais. 
(D) A distância de segurança entre veículos pode ser 
flexibilizada em congestionamentos, visto que a baixa 
velocidade elimina o risco de colisões traseiras. 
(E) A utilização do acostamento para prosseguir 
viagem em situações de tráfego lento é compatível 
com a direção defensiva, desde que realizada em 
baixa velocidade. 
 

 

 
 

Durante fiscalização de rotina, um agente municipal de 
trânsito se depara com um acidente envolvendo dois 
automóveis em cruzamento urbano. Uma das vítimas 
encontra-se dentro do veículo, consciente, mas 
apresenta dificuldade respiratória, suspeita de fratura 
no tórax e sangramento externo moderado em membro 
superior. O local ainda oferece risco potencial, devido 
a vazamento de combustível. 
 

QUESTÃO 32   

QUESTÃO 33   

QUESTÃO 34   

QUESTÃO 35   
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Considerando as condutas de primeiros socorros 
previstas em manuais oficiais de atendimento pré-
hospitalar, aponte a alternativa CORRETA. 
 
(A) O agente deve retirar imediatamente a vítima do 
veículo e colocá-la em decúbito dorsal na calçada, a 
fim de manter as vias aéreas desobstruídas e facilitar 
a inspeção dos ferimentos. 
(B) A prioridade é remover o veículo da via para liberar 
o tráfego, pois a contenção de acidentes secundários 
tem precedência sobre o atendimento inicial às 
vítimas. 
(C) O procedimento correto consiste em isolar a área 
para reduzir riscos adicionais, acionar o Corpo de 
Bombeiros ou SAMU, evitar movimentar a vítima e 
oferecer suporte básico, como controle do 
sangramento por compressão, até a chegada do 
socorro especializado. 
(D) Em razão do sangramento, o agente deve 
improvisar um torniquete no braço da vítima, pois 
qualquer perda sanguínea, ainda que moderada, pode 
evoluir para choque hipovolêmico em minutos. 
(E) A vítima, por estar consciente, deve ser auxiliada a 
sair do veículo e levada em companhia de populares 
para atendimento imediato, evitando o tempo de 
espera pela equipe de emergência. 
 

 
 

A educação para o trânsito constitui princípio 
fundamental do Sistema Nacional de Trânsito, sendo 
prevista no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e em 
normas complementares. A atuação do agente 
municipal de trânsito não se limita à fiscalização, 
abrangendo também ações pedagógicas e de 
sensibilização social. 
 
Analise as assertivas a seguir e depois indique a 
alternativa CORRETA. 
 

I. A educação para o trânsito deve ser desenvolvida em 

todos os níveis de ensino, desde a educação infantil até 

a universitária, como atividade permanente e integrada, 

sendo atribuição dos órgãos e entidades do Sistema 

Nacional de Trânsito a coordenação de programas 

educativos voltados para crianças, jovens e adultos. 

II. Campanhas educativas de trânsito devem ser 

promovidas obrigatoriamente em períodos específicos 

do calendário nacional, como no “Maio Amarelo” e na 

“Semana Nacional de Trânsito”, sendo facultativa a 

realização de ações em outros períodos do ano. 

III. O agente municipal de trânsito, ao orientar 

condutores e pedestres sobre o uso adequado da via 

pública e sobre condutas seguras, cumpre papel 

essencial de educador social, cabendo-lhe adotar 

postura de urbanidade, clareza e fundamentação 

técnica. 

 

 

IV. A aplicação de penalidades, como multas e 

advertências por escrito, deve sempre ser precedida de 

ação educativa, pois o caráter pedagógico deve 

prevalecer sobre a função sancionatória da fiscalização. 
 

(A) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

(E) Todas as assertivas estão corretas. 
 

 

 
 

A atividade fiscalizatória em matéria de trânsito não se 
resume à execução mecânica de comandos 
normativos. Trata-se de atuação que deve conjugar 
legalidade estrita com legitimidade social, impondo ao 
agente público a observância de parâmetros éticos 
vinculados à dignidade da pessoa humana, aos 
direitos fundamentais e ao decoro administrativo. Sob 
esse prisma, a urbanidade não se confunde com mera 
cortesia protocolar, mas representa dimensão 
normativa que condiciona a eficácia e a validade do 
exercício do poder de polícia. 
 
Considerando tais fundamentos, aponte a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) A urbanidade, enquanto projeção da moralidade 
administrativa, exige do agente que o exercício do 
poder de polícia não assuma contornos de 
arbitrariedade, devendo sua atuação traduzir respeito 
objetivo às garantias constitucionais mesmo diante de 
infrações de maior gravidade. 
(B) A invocação do princípio da eficiência, por sua 
natureza instrumental, pode justificar, em situações de 
flagrante desobediência, a adoção de condutas 
rigorosas e ostensivas que, ainda que atinjam a 
sensibilidade do infrator, não comprometem a 
juridicidade do ato, desde que não resultem em lesão 
física. 
(C) O respeito aos direitos humanos na seara do 
trânsito implica a utilização de meios coercitivos 
proporcionais, sendo vedada qualquer forma de 
violência simbólica ou verbal que desnature a 
finalidade pedagógica da autuação administrativa. 
(D) A impessoalidade, enquanto vetor da função 
administrativa, determina que a atuação do agente não 
se contamine por predisposições subjetivas, impondo-
lhe comportamento equidistante e orientado 
exclusivamente pelo interesse público. 
(E) A noção de dignidade da pessoa humana, como 
cláusula pétrea de caráter axiológico, interdita a 
instrumentalização do infrator como meio de 
intimidação coletiva, repelindo práticas que convertam 
a fiscalização em espetáculo ou exposição vexatória. 
 

 

QUESTÃO 36   

QUESTÃO 37   
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A práxis cotidiana do agente de trânsito, exercida em 
meio a cenários marcados por imprevisibilidade, 
multiplicidade de estímulos e vulnerabilidade física, 
demanda não apenas competência técnica, mas 
sobretudo adesão rigorosa aos ditames da higiene e 
segurança laboral. A interação contínua com 
intempéries, agentes nocivos e sobrecargas 
biomecânicas evidencia que a autopreservação, nesse 
contexto, transcende o plano da individualidade, 
configurando obrigação funcional e projeção direta do 
princípio da eficiência administrativa. 
À luz dessa moldura, aponte a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) O emprego de equipamentos de proteção 
individual — como colete de alta visibilidade e 
sinalizadores acústicos — constitui imposição 
funcional inderrogável, sendo que sua negligência 
pode não apenas expor o agente a sinistros, mas 
também vulnerar a higidez do ato fiscalizatório. 
(B) A ergonomia da atividade do agente, notadamente 
quando submetido a estações prolongadas sob 
insolação ou intempéries intensas, reclama a 
implementação de rodízios e intervalos técnicos, sem 
que tal providência possa ser interpretada como 
afronta ao dogma da continuidade do serviço público. 
(C) A profilaxia dos riscos físicos abarca tanto o 
posicionamento tático em operações de fiscalização 
ostensiva, voltado à mitigação de acidentes viários, 
quanto a proteção contra agentes ambientais 
deletérios, como poluição atmosférica e níveis sonoros 
exacerbados. 
(D) A segurança laboral, no contexto da fiscalização de 
trânsito, apresenta-se como dever institucional 
intransferível do ente municipal, que deve prover 
condições materiais adequadas, incluindo 
fornecimento de EPI e capacitações periódicas de 
caráter preventivo. 
(E) O postulado da eficiência permitiria, em situações 
extraordinárias de congestionamento ou tráfego 
anômalo, que o agente abdicasse temporariamente do 
uso de determinados equipamentos de proteção, 
desde que ausente risco iminente de lesão grave à 
integridade física. 
 

 
 

O adequado funcionamento de um veículo automotor, 
sobretudo em contextos urbanos de tráfego intenso, 
depende da observância de rotinas de manutenção 
preventiva, as quais não apenas preservam a 
integridade do equipamento, mas também asseguram 
a proteção coletiva na circulação viária. Nesse cenário, 
falhas aparentemente banais em sistemas como freios, 
suspensão e pneus podem ensejar risco grave à 
coletividade, configurando-se como conduta passível 
de autuação pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

 
À luz das disposições normativas e da técnica 
mecânica, aponte a alternativa INCORRETA. 
 
(A) A ausência de calibragem periódica dos pneus 
compromete a estabilidade direcional do veículo e 
aumenta a distância de frenagem, podendo 
caracterizar infração por conduzir veículo em mau 
estado de conservação. 
(B) O desgaste irregular das pastilhas de freio, quando 
não sanado, além de diminuir a eficiência da frenagem, 
pode ser interpretado como inobservância do dever de 
manutenção preventiva, sujeitando o condutor às 
penalidades previstas no CTB. 
(C) A condução de veículo com sistema de suspensão 
avariado, notadamente em elementos como 
amortecedores, compromete a aderência dos pneus 
ao solo e pode ser considerada infração de natureza 
grave por colocar em risco a segurança viária. 
(D) A negligência na substituição de fluido de freio em 
prazo recomendado gera perda gradual de eficiência 
no sistema hidráulico, e, embora constitua falha de 
manutenção, não possui repercussão direta para fins 
de infração de trânsito. 
(E) A verificação periódica dos itens de segurança, 
como iluminação, freios, pneus e suspensão, integra a 
obrigação legal do condutor de manter o veículo em 
condições adequadas, sob pena de autuação por 
infração administrativa. 
 
 

 
 

No âmbito do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), a 
tutela ambiental assume contornos relevantes, pois o 
tráfego viário não se limita à disciplina da circulação, 
mas também envolve a contenção de externalidades 
negativas, como a emissão de poluentes e a poluição 
sonora. 
 
Nesse sentido, analise as assertivas a seguir à luz do 
CTB e da principiologia ambiental e, em seguida, 
aponte a alternativa CORRETA. 
 

I. A emissão de gases poluentes acima dos padrões 

estabelecidos pelos órgãos ambientais competentes 

caracteriza infração de natureza grave, sujeita à multa e 

à medida administrativa de retenção do veículo até a 

regularização. 

II. A condução de veículo que produza ruído excessivo 

é considerada infração de natureza média, punida com 

multa simples, sendo inaplicável qualquer medida 

administrativa complementar. 

III. A utilização de combustível adulterado não se insere 

no espectro de fiscalização do trânsito, cabendo 

exclusivamente às esferas penal e consumerista a 

responsabilização por eventual dano. 

 

 

QUESTÃO 38   

QUESTÃO 39   

QUESTÃO 40   
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IV. A fiscalização ambiental exercida no trânsito 

constitui expressão típica do poder de polícia 

administrativa, permitindo a adoção de medidas 

sancionatórias que visam proteger o interesse coletivo e 

o meio ambiente. 
 

(A) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 

(B) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

(C) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

(D) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 

(E) Estão corretas todas as assertivas. 
 
 

 
 

 
 
Um servidor municipal publicou, em rede social de 
grande alcance, críticas contundentes à gestão local, 
apontando supostos casos de má administração e 
ineficiência de políticas públicas. Em resposta, o 
prefeito determinou a instauração de processo 
administrativo disciplinar contra o servidor, alegando 
que a manifestação violou a hierarquia e o dever de 
respeito à autoridade, e ainda ingressou com ação 
judicial requerendo indenização por danos morais. 
 
À luz da Constituição Federal, aponte a alternativa 
CORRETA sobre os direitos fundamentais envolvidos. 
 
(A) A liberdade de manifestação do pensamento é 
constitucionalmente protegida, mas veda-se o 
anonimato; caso a crítica cause ofensa à honra ou à 
imagem de terceiros, admite-se direito de resposta e 
indenização proporcional. 
(B) A manifestação do servidor configura exercício 
legítimo da liberdade de expressão, garantida sem 
restrições pela Constituição, de modo que não pode 
gerar nenhuma consequência administrativa ou 
judicial. 
(C) O direito de crítica política é irrestrito e não admite 
responsabilização posterior, uma vez que o interesse 
público prevalece sobre quaisquer alegações de dano 
individual. 
(D) O dever de respeito à autoridade e à hierarquia 
administrativa autoriza a Administração Pública a 
restringir preventivamente manifestações críticas de 
servidores, em nome da eficiência do serviço público. 
(E) A Constituição assegura que manifestações 
críticas em redes sociais sejam submetidas a prévia 
autorização judicial, para que se preserve o equilíbrio 
entre liberdade de expressão e segurança institucional. 
 
 
 
 
 

 

 
 
A Administração Pública realizou concurso público 
para provimento de cargos efetivos, com prazo de 
validade de 2 anos, prorrogável uma vez por igual 
período. Encerrado o prazo inicial, decidiu-se não 
prorrogá-lo e se abriu um novo concurso para os 
mesmos cargos. Além disso, o edital restringiu a 
participação a brasileiros, vedando expressamente a 
inscrição de estrangeiros. 
 
À luz do art. 37 da Constituição Federal, analise as 
alternativas abaixo e aponte a CORRETA. 
 
(A) A abertura de novo concurso, findo o prazo inicial 
sem prorrogação, é ato discricionário da 
Administração. Entretanto, mesmo após encerrado o 
prazo do concurso anterior, os aprovados ainda 
possuem prioridade de convocação sobre os novos 
candidatos, desde que seja para o mesmo cargo. 
(B) A investidura em cargo efetivo depende de 
concurso público, no entanto as funções de confiança 
podem ser exercidas por pessoas sem vínculo efetivo, 
desde que haja previsão legal e compatibilidade com 
atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
(C) A prorrogação do concurso público é ato vinculado, 
devendo a Administração prorrogá-lo sempre que 
houverem aprovados aguardando nomeação dentro 
do prazo inicial. 
(D) É constitucional a vedação absoluta de 
participação de estrangeiros, pois os cargos públicos 
são acessíveis apenas aos brasileiros, sem qualquer 
ressalva. 
(E) As funções de confiança devem ser exercidas 
exclusivamente por servidores efetivos e destinadas a 
atribuições de direção, chefia e assessoramento, 
enquanto os cargos em comissão podem ser ocupados 
por não efetivos, nos termos da lei. 
 

 
Durante fiscalização de rotina em Axixá do 
Tocantins/TO, um agente de trânsito municipal ao 
perseguir um veículo em fuga, colidiu com o carro de 
um cidadão que respeitava a sinalização. O particular 
ajuizou ação de indenização contra o Município, 
alegando danos materiais e morais. À luz do art. 37, 
§6º, da Constituição Federal e da doutrina da 
responsabilidade civil do Estado, analise as assertivas 
a seguir e depois aponte a alternativa CORRETA. 
 

I. A responsabilidade civil do Município, em casos 

como o descrito, é objetiva, bastando ao particular 

comprovar o dano e o nexo causal entre a conduta do 

agente e o prejuízo sofrido. 

II. O Município poderá propor ação de regresso contra 

o agente de trânsito, caso comprovado dolo ou culpa 

deste no evento danoso. 

 

LEGISLAÇÃO 

QUESTÃO 41   

QUESTÃO 42   

QUESTÃO 43   
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III. Se o dano decorrer de força maior, o dever de 

indenizar do Município permanece, pois a 

responsabilidade objetiva independe da verificação de 

excludentes de ilicitude. 

IV. A responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas de 

direito público também se aplica às de direito privado 

prestadoras de serviços públicos, desde que o dano seja 

causado por seus agentes nessa condição. 
 
(A) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(B) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(C) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(D) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 
 

 
 

No âmbito do Município de Axixá do Tocantins/TO, um 
agente de trânsito determinou a remoção de veículos 
estacionados em local proibido, mas deixou de 
registrar os autos no sistema oficial, repassando 
informações apenas de forma verbal. Em outra 
ocasião, o setor responsável por campanhas 
educativas optou por divulgar material com linguagem 
pouco clara, dificultando a compreensão da população.  
 
Considerando os princípios da Administração Pública 
previstos no art. 37 da CF/88, aponte a alternativa 
CORRETA. 
 
(A) A conduta do agente que deixou de registrar 
formalmente os autos fere o princípio da eficiência, 
mas não o da legalidade, pois havia finalidade pública 
na medida. 
(B) A publicidade oficial pode ter caráter restrito, desde 
que seja feita por meio de campanhas periódicas, 
ainda que de difícil compreensão pela população. 
(C) A ausência de registros formais configura violação 
ao princípio da legalidade, enquanto a divulgação 
pouco clara afronta o princípio da publicidade. 
(D) O princípio da impessoalidade é violado apenas 
quando há promoção pessoal de autoridades, não se 
aplicando ao caso descrito. 
(E) As falhas narradas não caracterizam afronta aos 
princípios constitucionais, mas apenas irregularidades 
administrativas de baixa relevância. 

 

 
 
A Lei Orgânica do Município de Axixá do Tocantins/TO 
prevê, em consonância com a Constituição Federal, 
que o Município tem competência para atuar na 
proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico e 
paisagístico local. Em 2024, a Prefeitura editou decreto 
determinando a preservação de um conjunto de 
prédios antigos no centro da cidade, proibindo sua 
demolição sem prévia análise técnica.  
 

 
Paralelamente, buscou parceria com o Estado e a 
União para financiar restauração e incluir o local em 
programas de incentivo ao turismo. 
Considerando as disposições constitucionais e da Lei 
Orgânica de Axixá do Tocantins/TO, aponte a 
alternativa CORRETA. 
 
(A) A proteção do patrimônio histórico-cultural é 
competência legislativa exclusiva da União, cabendo 
ao Município apenas executar políticas definidas em 
âmbito federal. 
(B) O tombamento de bens de valor histórico-cultural, 
no âmbito local, depende de autorização prévia da 
Assembleia Legislativa, pois envolve interesse do 
Estado-membro. 
(C) O Município pode legislar e agir de forma autônoma 
na proteção do patrimônio histórico-cultural local, mas 
a cooperação com União e Estado é facultativa e não 
prevista constitucionalmente. 
(D) A competência para proteger o patrimônio 
histórico-cultural é comum à União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, cabendo ao Município editar 
normas específicas de interesse local, inclusive 
realizar tombamento administrativo. 
(E) A responsabilidade pela proteção do patrimônio 
cultural recai apenas sobre a União e os Estados, 
sendo vedada ao Município a edição de normas 
restritivas à propriedade privada com essa finalidade. 
 

 
 
O processo legislativo no âmbito do Município de Axixá 
do Tocantins/TO reflete os princípios constitucionais 
gerais, mas possui regras próprias previstas em sua 
Lei Orgânica, especialmente quanto à iniciativa, 
sanção, veto e emendas à norma fundamental local.  
 
À luz dessas disposições, analise as assertivas a 
seguir e depois aponte a alternativa CORRETA. 
 

I. A criação de cargos, funções ou aumento de 

remuneração na estrutura administrativa da Prefeitura é 

de iniciativa privativa do Prefeito, sendo 

inconstitucional projeto de lei de origem parlamentar 

sobre essa matéria. 

II. A iniciativa popular é admitida, desde que respeite o 

percentual mínimo de assinaturas de eleitores do 

município, não podendo, contudo, versar sobre matérias 

de iniciativa reservada ao Executivo ou sobre tributos 

municipais. 

III. O veto do Prefeito, seja total ou parcial, deve ser 

apreciado pela Câmara Municipal, que poderá rejeitá-lo 

pelo voto da maioria absoluta de seus membros, 

hipótese em que o projeto será reenviado para 

promulgação pelo próprio Legislativo. 

 

 

QUESTÃO 44   
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IV. As propostas de emenda à Lei Orgânica exigem dois 

turnos de discussão e votação, sendo aprovadas se 

obtiverem o voto favorável de, no mínimo, dois terços 

dos vereadores, não podendo ser objeto de emenda que 

vise abolir os princípios constitucionais sensíveis. 
 
(A) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(B) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(C) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(D) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(E) Todas as assertivas estão corretas. 
 
 

 
 
A Lei Municipal nº 489/2017 organiza a estrutura 
administrativa de Axixá do Tocantins/TO, detalhando 
atribuições das secretarias municipais. Essa estrutura 
reflete a necessidade de delimitar competências, 
evitando sobreposição de funções e garantindo a 
eficiência administrativa. 
 
À luz da Lei nº 489/2017, aponte a alternativa 
INCORRETA. 
 
(A) A Secretaria Municipal de Administração é 
responsável pela gestão de pessoal, patrimônio e 
modernização administrativa, incluindo a coordenação 
do sistema de concursos públicos e capacitação dos 
servidores. 
(B) A Secretaria Municipal de Educação exerce 
competências ligadas à gestão da rede escolar, bem 
como à formulação de políticas educacionais, 
cabendo-lhe ainda implementar programas de 
alimentação escolar e transporte de estudantes. 
(C) A Secretaria Municipal de Saúde deve coordenar a 
atenção básica e especializada, promover ações de 
vigilância epidemiológica e sanitária e implementar 
programas de saúde em cooperação com outras 
esferas de governo. 
(D) A Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos é encarregada de obras públicas, 
manutenção da infraestrutura viária e serviços de 
limpeza urbana, competindo-lhe também a gestão de 
iluminação pública. 
(E) A Secretaria Municipal de Finanças, além de gerir 
a arrecadação tributária e elaborar a proposta 
orçamentária, é competente para exercer o controle 
interno da legalidade dos atos administrativos 
praticados por todas as secretarias. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
O Município de Axixá do Tocantins/TO, por meio da Lei 
Municipal nº 610/2023, instituiu o Departamento 
Municipal de Trânsito (DEMUTRAN), integrando-o ao 
Sistema Nacional de Trânsito e conferindo-lhe 
atribuições específicas no âmbito local. 
 
Considerando o que dispõe a referida lei e o Código de 
Trânsito Brasileiro, aponte a alternativa CORRETA. 
 
(A) Ao DEMUTRAN cabe a implantação e manutenção 
da sinalização viária, a fiscalização do uso adequado 
das vias, a autuação de infrações de circulação, 
parada e estacionamento, bem como a execução de 
ações de educação para o trânsito, em articulação com 
os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito. 
(B) Compete ao DEMUTRAN julgar, em segunda 
instância, os recursos contra penalidades aplicadas no 
município, substituindo o Conselho Estadual de 
Trânsito (CETRAN) em todas as hipóteses. 
(C) A lei municipal restringe o DEMUTRAN a 
atividades meramente administrativas, vedando-lhe a 
autuação de infrações e a aplicação de penalidades de 
trânsito. 
(D) As atribuições do DEMUTRAN incluem o 
licenciamento anual de veículos registrados no 
município, função que lhe foi transferida da Polícia Civil 
por meio da lei local. 
(E) A Lei nº 610/2023 conferiu ao DEMUTRAN a 
competência para disciplinar o tráfego intermunicipal, 
exercendo fiscalização em rodovias estaduais que 
cruzam o território de Axixá do Tocantins/TO, em 
regime de cooperação direta com o DNIT. 
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Um servidor efetivo da Prefeitura de Axixá do 
Tocantins/TO, ocupante do cargo de Agente de 
Trânsito, foi flagrado utilizando veículo oficial para fins 
particulares, além de ter aceitado vantagem de um 
comerciante local em troca de “tolerância” em 
fiscalizações de estacionamento irregular. 
 
Diante dessa situação, analise as alternativas à luz das 
normas de ética e disciplina aplicáveis ao serviço 
público e a seguir, aponte a alternativa CORRETA. 
 
(A) A utilização indevida de veículo oficial constitui 
mera irregularidade administrativa, punível 
exclusivamente com advertência, sem repercussões 
funcionais mais graves. 
(B) A aceitação de vantagem em razão das atribuições 
do cargo configura hipótese de infração ética, mas não 
caracteriza ilícito disciplinar, sendo passível apenas de 
censura moral. 
(C) A penalidade de demissão por infração ética só 
pode ser aplicada a servidores em cargo 
comissionado, não alcançando os servidores efetivos. 
(D) A prática de ato que atenta contra os princípios da 
Administração Pública poderá ser perdoada por 
decisão discricionária do chefe do Poder Executivo, 
desde que não haja reincidência. 
(E) A conduta descrita viola os princípios da 
moralidade e da impessoalidade, podendo ensejar 
responsabilização administrativa, civil e penal, 
inclusive com a aplicação da penalidade de demissão, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  
 
 

 
 
Os princípios constitucionais da Administração Pública 
– legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência – são parâmetros obrigatórios para a 
validade dos atos administrativos. No âmbito do 
serviço público municipal, tais princípios ganham 
relevância prática em situações corriqueiras, como a 
divulgação de campanhas institucionais, a aplicação 
de penalidades a servidores e a elaboração de editais 
de concurso. 
Considerando a aplicação desses princípios na prática 
administrativa, aponte a alternativa CORRETA. 
 
(A) A observância do princípio da legalidade garante 
que a Administração possa agir livremente sempre que 
não houver vedação expressa em lei, aplicando-se a 
mesma lógica prevista para a atuação dos particulares. 
(B) O princípio da impessoalidade impõe que a 
publicidade de atos e programas governamentais não 
contenha nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

 
(C) O princípio da moralidade restringe-se ao 
cumprimento estrito da lei, não permitindo que atos 
formalmente legais sejam invalidados por motivos 
éticos. 
(D) O princípio da publicidade admite que atos 
administrativos de interesse coletivo permaneçam 
sigilosos quando o gestor entender conveniente, sem 
necessidade de respaldo legal. 
(E) O princípio da eficiência autoriza a Administração a 
substituir formalidades legais por critérios de 
conveniência, desde que demonstrada maior 
celeridade no alcance do resultado pretendido. 
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